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APRESENTAÇÃO

Coletânea de vinte e um capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
discute temáticas que circundam a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de 
serem realizados com as demais áreas do saber e com as múltiplas ações e reações da 
sociedade que se exercita por transformações.

Assim, nesse segundo volume, temos dois grandes grupos de reflexões que explicitam 
as mutações sociais diárias e que o Direito estabelece relações para um regular convívio 
entre sujeitos.

Em cinco singelas divisões estão debates que circundam o constitucionalismo, o 
processo e o direito civil, o direito do consumidor, os atores do processos e as universidades 
e o ensino jurídico.

Nesse primeiro momento, temos análises sobre o controle de constitucionalidade 
concentrado e a ação popular.

Passando para temas do processo e do direito civil, alcançamos contribuições 
que versam sobre a prescrição civil no direito brasileiro e argentino, o processo civil 
e a repercussão geral, o utilitarismo normativo, a desconsideração da personalidade 
jurídica, embargos de declaração, bem como a tomada de decisão apoiada e o apoyo 
al ejercicio de la capacidad. Contratos, proteção de dados, doação e sucessão, além de 
responsabilidade civil médica são conteúdos abordados na etapa.

Sobre direito do consumidor, temos estudos sobre a teoria do desvio produtivo e 
sobre o superendividamento.

Dos atores do processo, há análises sobre a relevância do papel do advogado 
nas negociações e instaurações da cultura de paz, principalmente em cenário de crise 
econômica, e sobre o desenvolvimento do modelo de responsabilidade dos juízes.

Alcançando as universidades e o ensino jurídico, contribuições para pensar a 
representação feminina nas universidades, refletir criticamente o ensino jurídico pátrio e 
abordar o ensino da Antropologia como marca de promoção de um ensino voltado para 
os direitos humanos se mostram como abordagens reflexivas urgentes e necessárias, 
não só para o Direito, mas também na construção de uma sociedade atenta as mutações 
permanentes.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O modelo de responsabilidade de 
juízes tem-se mostrado uma problemática 
em diversos países ocidentais no século XXI, 
especialmente na atualidade. Demonstraremos, 
em linhas gerais, como o modelo de 
responsabilidade de juízes consagrado no 
ordenamento jurídico brasileiro pelo artigo 143 
do Código de Processo Civil foi influenciado 
e baseado no modelo desenvolvido a partir 
da Revolução Francesa (1789) e das ideias 
iluministas, em rompimento com o modelo 
então vigente no Antigo Regime.
PALAVRAS-CHAVE: Modelo; responsabilidade 
de juízes; Iluminismo; irresponsabilidade; 
prestação de contas.

THE DEVELOPMENT OF THE JUDGE’S 

ACCOUNTABILITY FROM THE MODERN 

AGE

ABSTRACT: The model of judges accountability 
has emerged as a problematic discussion on 
the 21st century, especially nowadays. We will 
demonstrate, in general terms, how the current 
model of judges accountability stamped on 
Article 143 of the Code of Civil Procedure is 
influenced and based on the model developed 
from the French Revolution (1789) and the 
enlightenment, disrupting the model developed 
on Old Order.
KEYWORDS: Paradigm; judge accountability; 
Enlightenment; not responsible; duty to 
accountability. 

1 | 	INTRODUÇÃO

O debate a respeito do modelo de 
responsabilidade de juízes vem ganhando 
notória relevância no ordenamento jurídico e 
no contexto político brasileiro, com discussões 
a respeito da pertinência e correção do 
paradigma da responsabilidade de juízes 
apresentado a partir da lei n.º 13.869, de 5 de 
setembro de 2019, também conhecida como 
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lei de abuso de autoridade.
O presente trabalho tem como objetivo estabelecer as bases do modelo de 

responsabilidade vigentes até a edição do referido instrumento normativo bem como 
contextualizá-lo a partir do desenvolvimento histórico desse instituto. Para isso, 
analisaremos de que forma a Revolução Francesa, representativa dos ideais iluministas, 
rompeu com o padrão histórico de responsabilidade de juízes vigente na Idade Moderna, 
de controle intensivo do exercício do poder judicial pelo monarca.

Conforme será destacado, o modelo de responsabilidade inaugurado pela Revolução 
Francesa serviu de fundamento para o desenvolvimento desse instituto durante toda a 
Idade Contemporânea e esteve imbricado com o movimento constitucionalista que se 
desenvolveu durante esse período, tendo-se perpetuado durante longo tempo, sendo, 
inclusive utilizado até os dias atuais, no ordenamento jurídico brasileiro, como modelo 
de responsabilização a ser observado, obviamente com as matizes e aperfeiçoamentos 
indispensáveis à evolução do pensamento jurídico.

2 | 	MODELO DE RESPONSABILIDADE NA IDADE MODERNA

Apesar de em período ainda distante do estereótipo do Antigo Regime, ainda no 
período da Baixa Idade Média, a reforma judiciária promovida pelo Rei Luis IX (1226-1270) 
na França, pode ser considerada como o marco inaugural da forma como os monarcas 
desenvolvem a justiça na Idade Moderna. Por meio desse acontecimento histórico, o 
monarca, que reinava mas não exercia o poder soberano sobre seus súditos, retira 
dos senhores feudais o poder jurisdicional (juízo de Deus), a capacidade para julgar os 
conflitos, centralizando na monarquia a figura do detentor do poder jurisdicional. Assim, 
o rei passa a representar a figura central, o administrador da justiça e em nome do qual 
essa seria realizada.

Nesse sentido, e a partir da teoria de que o monarca seria o representante de Deus, 
que se difundiu em uma sociedade essencialmente católica, balizada e conduzida pelos 
valores e costumes religiosos, desenvolve-se uma centralização de todos os poderes na 
figura do monarca, passando ele a exercer, além do poder político, militar e de imposição 
de normas, também o poder jurisdicional, que antes era incumbido aos senhores feudais 
e aos chefes de corporação, sempre com participação ativa da Igreja Católica, maior 
centro de poder também nesse período.

Deve-se registrar que o referido movimento político foi muito influenciado com a 
criação das cidades e o fluxo migratório das pessoas do campo, anteriormente submetidas 
ao poder soberano do senhor feudal1, para as vilas, decorrente da denominada revolução 

1  A palavra feudalismo apareceu com juristas ingleses (...) no século XVII. Na origem, designava o regime jurídico do feu-
do, o único elemento do velho regime feudal que nessa época ainda sobrevivia. [...] A definição atualmente admitida pela 
maioria dos historiadores do feudalismo foi estabelecida ao longo do século XIX. Guizot, Michelet, Fustel de Coulagnges, 
Savigny, Stubbs, e muitos outros, procuram definir a importância, respectivamente, dos vínculos pessoais e do feudo e o 
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industrial medieval (FRANCO JÚNIOR, 2001, p. 51-52).
Com a centralização dos poderes na figura do monarca e a formação dos Estados 

Nacionais, houve a integração da justiça e do espaço político, e a autoridade e o poder de 
julgar passaram para a mão do monarca.

O incremento da idéia de regular as relações jurídicas por meio de normas gerais, e não 
de regras válidas caso a caso, coincide com o aumento da autoridade do rei, sobretudo 
em desfavor dos privilégios do clero e da nobreza. O soberano passa da função de 
árbitro dos dissídios, de fonte de decisões, para o papel de chefe do governo e chefe 
do Estado: diante dele não estão mais pessoas qualificadas pela tradição, pelos títulos, 
senão súditos, embora ainda não súditos abstratos e cobertos pela igualdade jurídica. 
O príncipe se comunica com os seus vassalos – e só o rei tem vassalos – por meio do 
regulamento, que ao reconhecer os direitos fixos do estamento, delimita-os. Leis para 
quase-funcionários, aptas a ressalvar a supremacia real e capazes de organizar, por 
meio de cargos e privilégios, a ordem política do reino. (FAORO, 1998. p. 64)

O monarca passa a ser o detentor da jurisdição, do poder e dizer o direito aplicável, 
representando um juiz supremo, o princeps (GARRIGA, 2007). Exatamente por meio da 
justiça que o monarca passa a ter maior controle sobre seus súditos e poder de vida e de 
morte sobre as pessoas, podendo regular a vida em sociedade e decidir conflitos. (LEITE, 
2006)

Não se pode esquecer que, apesar de ser a autoridade suprema sobre o território, 
o poder real é limitado, uma vez que não consegue ele fazer com que suas ordens 
sejam cumpridas ao longo de todo o território sobre os quais possui essa potestade, 
especialmente na área rural, a qual ainda é arraigada no modo político-econômico do 
feudalismo, em que os detentores de terras, os nobres, exercem sobre ela o seu poder, 
julgando conflitos, ditando os costumes e estabelecendo as relações sociais.

Também deve ser ressaltado que essa sociedade é guiada essencialmente por 
valores e sentimentos religiosos, de modo que a Igreja Católica exerce enorme influência 
não somente sobre as questões espirituais, mas também sobre questões políticas e 
sociais.

Nesse sentido, o monarca depende da nobreza e do clero para exercer o seu poder 
e assegurar a sua soberania. Considerando as necessidades de atendimento dos anseios 
da nobreza e diante da impossibilidade de o rei exercer per si o poder jurisdicional sobre 
todo o território, com o intuito de manter os privilégios, distribui os cargos de juízes 
entre os nobres e passa a regular a sociedade de acordo com os costumes e os valores 
religiosos, perpetuando a velha ordem jurídica na qual os assuntos religiosos influenciavam 
fortemente o processo, como a questão das provas.

Entretanto, a atividade judicial não era exercida de forma livre pelos juízes, buscando 

lugar do regime feudal nos estados. [...]. No sentido exato do termo: vínculos feudo-vassálicos. Conjunto de obediência e de 
serviço por parte de um homem livre, dito vassalo, e obrigações de proteção e manutenção por parte do senhor para com 
o seu vassalo. Em troca da sua fidelidade, o vassalo recebia do seu senhor a posse hereditária de um feudo. Em sentido 
lato: Sistema de organização econômica, social e política baseado nos vínculos de homem a homem especializados – os 
senhores -, subordinados uns aos outros por uma hierarquia de vínculos de dependência, domina uma massa campesina 
que explora a terra e lhes fornece com que viver (LE GOFF, 1984, p. 295 e 296)
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o monarca desenvolver mecanismos de controle do exercício do poder jurisdicional, não 
só em razão da necessidade de primar pelo sentimento de justiça, mas principalmente 
para determinar um rompimento com a estrutura jurídica feudal, uma vez que o poder 
dos juízes na Alta Idade Média era símbolo da fragmentação do poder do rei. Assim, o 
monarca evidencia o seu controle sob o poder da justiça e indica os juízes para atuarem 
em seu nome, portanto, a eles subordinados.

No exercício de suas funções, os juízes tinham obrigação de fazer justiça, uma vez 
que não se poderia admitir que uma pessoa que falasse em nome do rei, representante 
de Deus na terra, cometesse iniquidades.

A literatura jurídica e teológica tende a atribuir aos juízes a função de representantes de 
Deus na terra, bem como a de descendentes do primeiro magistrado, Moisés – tal como 
os reis -, invocação que assegura uma legitimidade própria ao poder dos magistrados 
e tende a ver a figura do rei como o primeiro dos juízes. A utilização dessa metáfora 
comporta, portanto, dois tipos de efeitos distintos: o primeiro consiste na visão da função 
dos reis como uma função judicial, o segundo atribui aos juízes a mesma legitimidade 
histórica que o poder dos reis. (HOMEM, 2003, p. 595-596)

A partir da teoria do juiz perfeito, segundo a qual o modelo de juiz ideal é aquele que 
tem temor a Deus e guia suas decisões no sentido de concretizar os valores e costumes 
cristãos, os monarcas exercem um controle sobre a função dos juízes, para impedir que 
eles se distanciem da justiça, responsabilizando os magistrados que se afastam desse 
ideal, que se deixem envolver por cobiça; amor e ódio.

Além disso, há a instituição de recursos contra as decisões dos juízes, para permitir 
que o rei, de forma pessoal, possa definir em última instância, de modo a controlar as 
decisões judiciais e responsabilizar os magistrados que se afastassem dos imperativos 
de justiça.

Houve, ainda, um incremento da atividade legiferante do monarca, apropriando-se 
do processo, com criação de leis para definir o procedimento a ser seguido pelos juízes. 
O processo passa a assumir uma estrutura lógica-formal, com redução do poder dos 
magistrados, especialmente em razão do aumento de leis editadas para regular as formas 
de convivência social e resolver conflitos (PICARDI, 1998). A discricionariedade do juiz na 
decisão dos casos é significativamente reduzida em razão da atuação incisiva do monarca 
para evidenciar que é o detentor do poder jurisdicional, de dizer o direito aplicável.2

Assim, verifica-se a influência do monarca no exercício do poder jurisdicional por 
meio desses mecanismos (recursos, estabelecimento de modelo ideal de juiz, apropriação 
do processo e incremento da atividade legiferante) e também com o desenvolvimento de 
formas de responsabilização dos magistrados que não se vinculassem à vontade real 
como única fonte de justiça. 

No caso português, as medidas de responsabilidade já passam a ser previstas nas 
2  Deve-se observar, entretanto, que, em razão dos variados conflitos existentes, bem como a vastidão dos domínios do rei, 
não podiam eles exercer esse controle de forma tão intensa quanto o pretendido, além do fato de o papel da interpretação 
das lei caber ao juiz, de modo que a discricionariedade e os amplos poderes do magistrado se perpetuaram também duran-
te a Idade Moderna, especialmente no mundo ibérico.
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Ordenações Manuelinas, em especial no Livro I, título XLIV, seja na sua primeira parte, 
em que se obriga o juiz a realizar inquirições dentro do prazo sob pena de ser afastado 
por dois anos e pagar multa, seja na segunda parte, em que, mais direta e explicitamente, 
prevê-se a responsabilidade do juiz pelas perdas e danos causados na determinação e 
na realização de devassas. Verifica-se em Portugal a criação do instituto das residências, 
procedimento fiscalizatório da atividade judicial por pessoas nomeadas pelo monarca para 
controlar, avaliar e procurar toda e qualquer irregularidade cometida pelo magistrado, 
permitindo-se que todos da comunidade apresentassem reclamações sobre o trabalho 
desenvolvido pelo magistrado, a fim de apurar iniquidades.

A responsabilidade dos juízes, portanto, está fundada em uma premissa fundamental: 
desobediência aos desígnios do monarca como forma de quebra da confiança daquele 
que nomeou seus mandatários para exercerem a justiça em seu nome e para assegurar 
a manutenção dos seus privilégios e poder. (HOMEM, 2003, p. 603)

3 | 	A RESPONSABILIDADE DOS JUÍZES NA IDADE CONTEMPORÂNEA

O desenvolvimento dos ideais iluministas, buscando romper com esse modelo 
de privilégios e centralização absoluta do poder da Idade Moderna, culminou com 
a ocorrência da Revolução Francesa, em 1789, inspirada pelo ideário de igualdade e 
liberdade, inaugurando, assim, a Idade Contemporânea. (KOSELLECK, 2006)

A fim de alcançar seus objetivos, os revolucionários necessitavam romper com o 
modelo de justiça vigente durante o governo absolutista dos monarcas, uma vez que, por 
meio dele, o rei tinha a autoridade de dizer o direito, controlava a sociedade e aparelhava 
o Estado de acordo com suas conveniências, para a manutenção do seu poder.

A Justiça passou a ser elemento essencial dos revolucionários para conseguir fazer 
prevalentes os ideais iluministas, rompendo com a estrutura de privilégios da organização 
judiciária implementada por meio da livre nomeação pelo monarca dos juízes, e retirando 
a subordinação do juiz ao poder e às influências de qualquer pessoa, especialmente do 
monarca.

Foi por meio da valorização da lei e pelo primado da legalidade que o Estado Iluminista 
se desenvolveu, impondo um conjunto único de leis, decorrentes do poder estatal como 
resultado da participação social.

O papel do juiz, com o princípio de separação de poderes adotada e elevada a regra 
precípua da ordem política, passa a ser engessado na função típica de julgar, que passa a 
significar exclusivamente aplicar a lei ao caso concreto. É afastado do juiz a sua liberdade 
interpretativa, passando a figurar, na concepção desse ideal, como um mero subsuntor da 
norma ao caso concreto.3 
3  Elucidativas são as palavras atribuídas a Robespierre para retratar o papel do Judiciário na Idade Contemporânea a partir 
da Revolução Francesa: “Esta palavra da jurisprudência dos Tribunais, na acepção que tinha no antigo regime, nada signifi-
ca de novo; deve ser apagado de nosso idioma. Em um Estado que conta com uma Constituição, uma legislação, a juris-
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Importante observar que essa vinculação do juiz à lei e a retirada do seu poder 
interpretativo são incorporados ao ordenamento jurídico-político como forma de conceder 
liberdade ao juiz, como garantia do seu trabalho, afastando-o das pressões de governantes 
e terceiros que deixam de ter mecanismos para coagir o juiz a decidir segundo suas 
vontades, pois ao magistrado não é mais permitido inovar o direito.

A Revolução Francesa, assim, com esse ideal de legalidade4 e o desenvolvimento 
de constituição escrita e, posteriormente com o movimento de codificação, marca o início 
do constitucionalismo moderno, marcando a ideia de limitação de poderes e restrição do 
arbítrio judicial. A lei passa a ser vista como instrumento de liberdade e potencializadora 
dos direitos do homem.

Com esses avanços e para concretizar os ideais de igualdade (fim de privilégios) e 
separação de poderes (fim do absolutismo), o Iluminismo promove outros avanços, como 
a profissionalização dos juízes e a secularização do direito.

Assim como a qualquer agente do Estado, segundo o movimento iluminista, também 
caberia aos juízes cumprir a vontade soberana da nação, do povo, manifestado nas 
leis. Assim, a responsabilidade dos juízes muda de cerne e passa a ser fundamentada 
no descumprimento do texto expresso de lei (em oposição à responsabilidade por 
desobediência do Antigo Regime).

Coube ao iluminismo racionalista um intento de romper com ess tradição dogmática jus-
teológica. Na obra de José Inácio Rocha Peniz, professor da Universidade de Coimbra 
da disciplina forma judicial, encontramos o tema da secularização do direito e dos 
ofícios judiciais. Inserido na linguagem filosófica da ciência e da legislação, Rocha Peniz 
projecta realizar uma investigação sobre a influência do direito processual na felicidade 
pública. Aí questiona, de modo inovador entre nós, a relação entre a imparcialidade 
dos juízes e a lei, para concluir que a proibição do arbítrio dos juízes e a sua vinculação 
estrita à lei constitui uma garantia da imparcialidade judicial perante as partes e perante 
a comunidade. Escreve o autor: ‘A melhor lei, dizia Baccon de Verulamio, he a que menos 
dixa ao arbitrio do Juiz: o melhor Juiz he o que menos deixa ao seu proprio arbitrio. Com 
razão solidissima o Augusto Fundador da Universidade qualificou de sacrilegio attentado, 
a temeridade do funcionario publico, que se atreve a restringir, ou ampliar, a pratica das 
leis por seus proprios, e particulares dictames, constituindo-se Legislador, e fazendo 
seu o deposito, que lhe foi confiado para o bem de todos’. Facto notável e que esta 
descrição do sistema de virtudes do magistrado já se coloca, de modo quase insensível, 
numa distinta valoração normativa, de tal modo que os conteúdos morais que motivam 
as condutas dos magistrados fossem indiferentes para o direito, interessado apenas na 
apreciação do problema da responsabilidade exterior do magistrado: ‘Pouco importa 
ao Estado, que o julgador tenha inteireza por amor da Justiça, por honra do cargo, 
por interesse do seu adiantamento pessoal. Existe a integridade na pratica de julgar; e 
tanto basta ao bem da sociedade: mas a existencia deste bem social será sempre mais 
precaria, quando o juiz não for responsável dos abusos da sua autoridade.’ A tradição 
estóica e escolástica de valoração da conduta individual do juiz como dimensão essencial 
da função judicial é abandonada em favor de outro sistema de imputação de danos. (…) 
Contudo, estava traçado o enquadramento dogmático à luz do qual o estatuto dos juízes 
seria futuramente encarado, como reflexão de uma visão distinta que encara as relações 
entre direito e moral segundo uma relação de interioridade-exterioridade, de tal modo 
que fique garantida uma esfera de incoercibilidade jurídica da esfera moral. (HOMEM, 
2003, p. 606-607)

prudência dos Tribunais não é outra coisa do que a lei; assim há sempre identidade de jurisprudência.” (KARAM, 1985, p. 3)
4  Trata-se, entretanto, de leis eivadas de carga valorativa, que visam a assegurar a liberdade e os direitos naturais do 
homem. (GAZOTO, 2000, p. 46)
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Há, com isso, uma objetivação da responsabilidade judicial, identificável em casos 
que não dependem de subjetivismos do avaliador, somente sendo aplicável em caso de 
haver violação a texto expresso de lei, motivo pelo qual se torna essencial a motivação 
das decisões, assegurando-se à sociedade o controle da atividade judicial. Além disso, 
a vida privada do juiz, também relevante e considerável para fins de responsabilização 
segundo o modelo anterior do judex perfectus, é separado do exercício da função do 
juiz, de modo que somente podem ser considerados para fins de responsabilização fatos 
atrelados ao exercício profissional do magistrado.

Essa responsabilidade na Idade Contemporânea nunca foi objetiva e muito menos 
absoluta. Em razão da necessidade de assegurar ao magistrado a independência no 
exercício de suas funções, os iluministas, apesar de preverem o modelo de responsabilidade 
em caso de descumprimento de texto expresso de lei, visando a afastar qualquer forma de 
pressões e interferências sobre o trabalho dos juízes, implementaram verdadeiro modelo 
de irresponsabilidade judicial, em que somente se admitia a responsabilidade do juiz em 
casos graves de violação da lei e nos casos de verificação de fraude ou erro doloso. É 
dizer, apesar de devidamente instrumentalizada como medida de justiça e com amparo 
estatal, a responsabilização de juízes passou a ser exceção, somente aplicável em caso 
de absoluta ignorância da lei ou erros dolosos, preservando a autonomia e independência 
do poder judicial, instaurando verdadeiro estado de irresponsabilidade judicial.

Com acerto, Giuliani e Picardi, na companhia de Ludovico Mortara, sustentaram que 
a principal razão de ser da imunidade, razão de ser que não pode absolutamente ver-
se no princípio da coisa julgada, encontra-se sobretudo na exigência, ou finalidade de 
“garantir ao juiz poder desenvolver, com plena autonomia e independência, todas as 
funções que lhe são demandadas. Nessa ótica, a imunidade do juiz assume, todavia, 
caráter relativo e coloca-se o posterior e delicado problema de se, e em que limites, deve 
ela ser circunscrita. (CAPPELLETTI, 1989, p. 31)  

Importante registrar que esse modelo de irresponsabilidade judicial estabelecido na 
Idade Contemporânea evidencia a preponderância que o movimento iluminista concedeu 
ao princípio da independência e da autonomia do poder judicial em detrimento do dever 
democrático de prestação de contas.

E é exatamente esse modelo de responsabilidade de juízes instituído pelo 
movimento iluminista na Idade Contemporânea, de previsão e institucionalização estatal 
da responsabilidade pelo descumprimento de texto expresso de lei, mas de utilização 
excepcional, que vigora até os dias atuais.

Evidentemente, esse modelo de responsabilidade sofreu novos influxos, 
especialmente no pós-guerra, com institucionalização da principiologia e da axiologia 
do Direito, para superar o legalismo exacerbado desenvolvido, que contribuiu para o 
crescimento de movimentos políticos totalitários e que tornaram o processo um mero 
desencadear de atos jurídicos sem valor, e com o desenvolvimento da teoria jus-filosófica 
do pós-positivismo que vincula a legalidade aos direitos do homem para a formação da 
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justiça, sendo ambos imbricados e indissociáveis, não bastando a simples obediência à 
lei para se considerar uma decisão justa, sendo necessário que esse silogismo considere 
os direitos do homem, visando a potencializar as suas capacidades. 

Assim, o fundamento da responsabilidade dos juízes também acompanha 
essa mudança, considerando-se descumprimento de dever funcional passível de 
responsabilização a enunciação de decisões que ignorem os direitos individuais e deixem 
de assegurar o mínimo indisponível ao homem.

Entretanto, apesar desses avanços no modelo de responsabilidade, verifica-se que 
a sua ideia e arquétipo são os mesmos desenvolvidos pelo movimento revolucionário 
iluminista, assim como é idêntica a sua aplicação prática, sendo, apesar do grande debate 
que se vem travando a respeito do tema, principalmente no século XXI, excepcional e 
somente aplicada em casos de erro doloso ou ignorância grosseira, estabelecendo-se, 
ainda, a responsabilidade subsidiária dos juízes, somente respondendo por seus erros 
perante o Estado, não tendo a parte direito de dele exigir diretamente a reparação pelos 
danos causados pelo mau-julgado.

Essa realidade foi evidenciada pelo “Novo” Código de Processo Civil brasileiro que, 
em seu artigo 143, traz a previsão da responsabilidade de juízes exclusiva para casos de 
erro doloso ou fraude e ainda de forma subsidiária, cabendo à parte demandar contra o 
Estado e a esse, se julgar conveniente, pleitear a restituição e a penalidade do magistrado.

Assim, verifica-se que, apesar de ter-se desenvolvido em momento histórico 
bastante distante - Idade Contemporânea (1789) - a Revolução Francesa e o movimento 
iluminista em si influenciam sobremaneira o modelo de responsabilidade de juízes nos 
ordenamentos jurídicos dos países ocidentais da atualidade, sendo inegáveis os seus 
avanços promovidos, mas também a necessidade de reflexão para aperfeiçoamento do 
modelo à nova realidade.

Entretanto, no Brasil, esse paradigma de irresponsabilidade de juízes é rompido a 
partir da vigência da Lei n.º 13.869/2019, ao menos na teoria.

4 | 	DA RESPONSABILIDADE DE JUÍZES A PARTIR DA LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE

Apesar de ter provocado muita discussão a respeito da pertinência de alteração 
do modelo de responsabilidade de juízes, em razão do momento político experimentado 
pelo Brasil, de atuação intensa e rigorosa da operação Lava Jato, que culminou com o 
indiciamento e prisão de políticos influentes do país, fato é que a lei n.º 13.869/2019 alterou 
o regime de responsabilidade criminal de juízes e se encontra vigente na atualidade.

Na oportunidade muito se questionou se o texto normativo não teria sido editado 
como forma de calar o Poder Judiciário na sua função de punição das autoridades 
políticas envolvidas em casos de corrupção. Entretanto, o diploma normativo foi aprovado 
de acordo com o devido processo legislativo e se encontra em vigência.



 
Direito em Movimento: Saberes Transformadores da Sociedade Contemporânea 2 Capítulo 17 204

Apesar de não ser objeto de estudo deste trabalho, porque demanda uma análise 
específica em trabalho separado, é importante registrar que a lei n.º 13.869/2019 rompeu 
com o paradigma da irresponsabilidade de juízes, uma vez que trouxe a responsabilidade 
dos magistrados como regra em caso de abuso de autoridade, tipificando-os como crime 
em alguns casos, impondo ao Estado o dever de promover a adequada persecução penal 
para buscar essa responsabilidade.

O referido diploma normativo alterou a responsabilidade criminal dos juízes, e trouxe 
hipóteses taxativas que, se incorridas por magistrado, configuram fato típico a ensejar a 
responsabilidade criminal do juiz.

O modelo de irresponsabilidade de juízes que vigia até então, deu lugar a um novo 
paradigma, de dever de prestação de contas dos magistrados à sociedade pelos seus 
equívocos que foram tipificados pelo legislador como fato típico.

Entretanto, as regras de responsabilidade civil e administrativa dos juízes permanecem 
inalteradas sob o manto do paradigma da irresponsabilidade já traçado neste trabalho.

Só o tempo permitirá dizer se essa ruptura com o paradigma da irresponsabilidade 
criminal dos magistrados vai ser levada a efeito, ou seja, se ecoará na prática, de modo a 
levar juízes a responder criminalmente por equívocos procedimentais em suas decisões, 
sendo ainda bastante prematura fazer qualquer análise desse modelo de responsabilidade 
apresentado pela lei n.º 13.869/2019.

5 | 	CONCLUSÃO

O movimento iluminista, especialmente a partir da Revolução Francesa, trouxe 
profundas alterações na organização e funcionamento da Justiça. Baseado nas ideias 
de igualdade e liberdade, os revolucionários buscavam romper com a estrutura de poder 
desenvolvida no Antigo Regime, especialmente os privilégios e a centralização do poder, 
por meio dos quais o monarca aparelhava a justiça, com distribuição de cargos de juízes 
entre os nobres para a manutenção do seu poder e a prevalência dos seus interesses. 
Assim, desenvolveram como cerne do sistema político a separação dos poderes, passando 
o legalismo ao centro do ordenamento jurídico.

Nesse sentido, promoveram também uma ruptura do modelo de responsabilidade de 
juízes vigente na Idade Moderna, baseado na desobediência aos anseios e interesses do 
monarca, implementando modelo de responsabilidade fundamentado no descumprimento 
de texto expresso de lei, de modo que caberia responsabilidade do magistrado nos casos 
em que se afastasse do texto de lei para decidir. Entretanto, apesar de referido modelo 
de responsabilidade judicial ter-se institucionalizado, na prática a responsabilização de 
juízes se tornou algo excepcional, somente sendo aplicada a casos de erros grosseiros e 
dolosos, em evidente preponderância do princípio da autonomia e independência funcional 
dos magistrados. 
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E esse modelo de responsabilidade de juízes desenvolvido pelos revolucionários 
influencia e é a base do modelo atual de responsabilidade judicial na maioria dos países 
ocidentais, em que a responsabilidade do juiz é excepcional e tem lugar somente 
em casos de erros decorrentes de fraude e dolo, como se constata na previsão do 
artigo 143 do Código de Processo Civil brasileiro, que autoriza a responsabilidade de 
juízes exclusivamente nos referidos casos e ainda a estabelece de forma subsidiária, 
demonstrando a importância que o ordenamento jurídico concede à autonomia e à 
independência do poder judicial, o que evidencia que, apesar do longo tempo decorrido, 
as alterações promovidas pelos revolucionários continuam ecoando até os dias atuais no 
modelo de justiça e de responsabilidade de juízes.

Entretanto, verifica-se o início de uma possível nova cultura de responsabilidade 
e de prestação de contas vigente no ordenamento jurídico brasileiro, a partir da lei n.º 
13.869/2019, com a alteração do regime de responsabilidade criminal dos magistrados, 
tornando a responsabilidade a regra para os casos de violação de procedimentos tipificados 
na norma como crimes próprios dos magistrados. É, entretanto, necessária a análise de 
como esse modelo será aplicado pragmaticamente no sistema jurídico brasileiro para se 
concluir se efetivamente houve uma ruptura com o paradigma da irresponsabilidade dos 
juízes.
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